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RESUMO: Foi determinado o teor de iodo em 52 amostras de sal refinado
exposto à venda no comércio da cidade de São Paulo, coletadas pela fiscalização
da Divisão de Alimentação Pública da Secretaria de Estado da Saúde, São Paulo.
Observou-se que a maioria das amostras não apresentava o teor de iodo exigido
pela legislação brasileira pertinente, que é de 10 mg por 1000 g de sal refinado.
Foi verificado que o antiumectante CaCO" não interfere significativamente na dosa-
gem do iodo.

DESCRITORES: carbonato de cálcio, interferência na dosagem de iodo em sal
refinado; sal refinado, determinação de iodo; sal refinado, legislação brasileira.

INTRODUÇÁO

- - ---~~~-~-- -~--~~-----~-----. -~~-

Estudos efetuados por François Cordet,
em 1820, comprovaram a ação curativa do
iodo no tratamento do bócio. Posteriormente,
KIMBALL'o, em 1916, e MARINE'\ em 1917,
confirmaram a importância do iodo na cura
da mesma moléstia.

Com base nesses estudos, em vários países,
por iniciativa das autoridades sanitárias, foi
administrado iodo às populações carentes,
através de comprimidos, soluções, água potá-
vel, óleo, sal, etc., tendo sido escolhido este
último elemento por ser o veículo ideal para
a distribuição homogênea entre a população'.
A preocupação das autoridades brasileiras

tem sido a de criar mecanismos legais que
obriguem os produtores de sal destinado ao
consumo humano a adicionarem iodo ao mes-
mo, e meios de controle para fiscalizar o
cumprimento destes dispositivos.

O Conselho Deliberativo do Instituto Bra-
sileiro do Sal, usando da atribuição que lhe
confere a alínea "1" do artigo 2.°, capítulo 1,
Lei 3.137 de 13 de maio de 1957 {, editou a
resolução 25/57, em 30 de dezembro do mesmo
ano ".

Em 4 de dezembro de 1974 entrou em vigor
a Lei n.? 6.150, dispondo sobre a iodação do

sal, revogando as disposições em contrário".
Esta lei está em vigor até hoje e proíbe, em
todo o território nacional, expor ou entregar
ao consumo sal refinado e moído que não
contenha iodo na proporção de 10mg de
iodo metalóide por quilograma do produto.

De acordo com a Resolução 4179 da Co-
missão Executiva do Sal ', o sal moído, quan-
do destinado ao consumo humano, deverá
obedecer às especificações constantes da Lei
n.? 6.150, de 3 de dezembro de 1974, e do
Decreto 75.697 de 6 de maio de 19753

• ",

Face a toda essa legislação, foram desen-
volvidos métodos analíticos para o controle
do iodo adicionado ao sal' lê. ".

Conforme a tabela I do Decreto Federal
n.? 55.871 de 26 de março de 1965, e o
anexo I do Decreto Federal n.? 75.697 de 6
de maio de 1975, é permitida a adição de
antiumectante ao sal, sendo o carbonato de
cálcio o mais usado pelos produtores, poden-
do ser adicionado até o limite de 2,5 g/100 g
de sal refinado 2, 3, 7.

A principal finalidade deste trabalho foi
pesquisar a influência do antiumectante car-
bonato de cálcio como interferente nas deter-
minações analíticas do iodo no sal. Ao mesmo
tempo foi feito um levantamento para verifi-

" Realizado na Seção de Óleos, Gorduras e Condimentos do Instituto Adolfo Lutz, São Paulo, SP.
*" Do Instituto Adolfo Lutz.
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car se está sendo cumprida a exigência legis-
lativa referente à adição de iodo em sal
refinado.

MATERIAL E MÉTODO

Material
Foram realizadas determinações de iodo

em 52 amostras de diferentes marcas de sal
refinado para consumo humano, expostas à
venda no comércio da cidade de São Paulo,
isentas de CaCO", antes e após a adição de
2 'k do referido antiumectante. Foram tam-
bém efetuadas dosagens de iodo em amostras
d a cloreto de sódio, p.a., às quais foram adi-
cionadas 2 gramas por cento de carbonato de
cálcio e 10 mg por 1000 g de iodo em iodato
de potássio.

Reagentes
Ácido sulfúrico 1 N
Iodeto de potássio
Solução de amido a 1%
Solução de tiossulfato de sódio 0,005 N

Método
Pesar 10 g da amostra bem homogeneizada

e transferir para um Erlenmeyer de 500 ml,
com auxílio de 200 ml de água bidestilada.

Agitar até dissolução. Adicionar 5 ml de
ácido sulfúrico 1 N. Adicionar 0,1 g de iodeto
de potássio, 2 ml de solução de amido, como
indicador, e titular o iodo liberado com tios-
sulfato de sódio 0,005 N, usando microbureta.

RESULTADOS E CONCLCS6ES

Os resultados obtidos estão representados
na tabela, que relaciona o teor de iodo em
sal refinado, sem e com adição de carbonato
de cálcio.
O teste de significância aplicado aos resul-

tados de dosagem de iodo ao sal, sem adição
e com adição do antiumectante carbonato de
cálcio, apreesntou o valor de t encontrado
= 0,679 p/GL = 102. O valor do t crítico a
nível de significância a = 0,05 e graus de
liberdade 102 foi igual a 1,98 p/GL = 102.
Pela comparação do valor t encontrado com
o valor t crítico, podemos afirmar que não
há diferença significativa entre os dois valo-
res do teor de iodo obtido sem e com adição
de CaCO". Podemos também agrupar os valo-
res em classes, a fim de estudar suas freqüên-
cias e, com estes dados, construir os gráficos
das figuras 1 e 2 da página seguinte, visual i-
zando assim a distribuição estatística dos
resultados obtidos.

Determinação de iodo em a m ost vae de sal refinado

TABJ<;LA

Teor de iodo Teor de iodo

Amostras Amostras
Sal sem CaCO" Sal com CaCO" Sal sem CaCO" Sal com CaCO"

mg/1000 g mg/1000 g mg/lOOO g mg/1000 g

1 16,9 16,7 27 9,9 9,7
2 10,1 9,1 28 20,3 19,4
3 14,3 12,4 29 10,3 9,7
4 11,2 10,9 30 9,1 8,6
5 11,2 10,8 31 8,9 8,6
6 8,8 7,9 32 6,8 5,9
7 7,0 6,1 33 13,5 12,9
8 14,8 14,6 34 13,8 12,9
9 9,5 9,2 35 13,4 13,2

10 10,1 9,8 36 14,3 14,0
11 14,3 14,0 37 15,4 15,2
12 10,1 9,7 38 15,3 15,1
13 11,6 11,3 39 7,6 6,8
14 l4,3 14,1 40 6,0 5,9
15 10,1 9,7 41 11,3 11,2
16 21,3 20,8 42 14,4 14,1
17 7,7 7,3 43 13,9 13,5
18 5,6 4,9 44 11,9 12,1
19 9,8 9,2 45 10,0 9,7
20 13,6 13,5 46 13,8 13,5
21 13,2 12,9 47 12,7 11,9
22 9,8 9,4 48 9,9 9,3
23 11,2 10,4 49 5,5 4,9
24 12,7 12,4 50 10,0 9,2
25 14,5 13,9 51 8,8 8,3
26 9,2 9,8 52 8,9 8,4
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FIGURA 1 - Distribuição por classes dos resul-
tados obtidos a partir de amostras sem CaCO".

Na análise dos resultados, admitindo-se um
erro de 50/0 nos valores encontrados, verifi-
camos que aproximadamente 70'), das amos-
tras analisadas (37 unidades) contém um
teor de iodo fora do limite estabelecido pela
legislação vigente, que é de 10mg de iodo
por 1000 g de sal. Destas 37 amostras, em
desacordo com a lei, 23 apresentaram pe-
queno teor acima do limite permitido. fato
que não prejudica o organismo.

Tendo em vista a importância dada pelo
Ministério de Saúde Pública à prevenção do
bócio; apoiadas em dados publicados no
anexo I da Portaria n.? 27, de 3 de fevereiro
de 1982, que diz: "... aproximadamente 15
milhões de brasileiros em decorrência de in-
gestão deficiente de iodo são em graus variá-
veis vítimas desta enfermidade"" e, ainda,

Com CaC03
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FIGURA 2 - Distribuição por classes dos resul-
tados obtidos a partir de amostras com CaCO'J'

considerando a legislação de outros países,
como Estados Unidos 13, que determina adição
de iodeto de potássio ao sal refinado, em
proporção de 100 mg/kg, Finlândia '", que
considera necessários 250 mg/kg, México ",
20 mg/kg, Guatemala ", 67 mg/kg, quantidades
estas maiores que a quantidade permitida pela
legislação brasileira, sugerimos que seja
feita uma revisão na Lei Federal n.? 6.150/74,
estabelecendo um aumento no iodato de po-
tássio a ser adicionado ao sal correspondente
a um intervalo de 10 a 20 mg de iodo por
1000 g de sal.

Agradecimento

À Dra. Rosa Kiyoko Koga, pela colabora-
ção na parte de estatística do presente tra-
balho.

rrr-
i/



SILVEIRA, N.V.V. &o AMATO, C. _... Verificação da interferência de carbonato de cálcio na dosagem
de iodo em sal refinado. Re». Inet, Adolfo Lubz , 4.1 (2) :75-78, 1981.

RIALA6/527j

SILVEIRA, N.V.V. & AMATO, C. - Iodine levels of sarnples of refined cooking
salt coUected in groceries of São Paulo City, Brazil. Re». Inst. Adolfo Lute,
41(2) :75-78, 198!.

ABSTRACT: The iodine content of 52 sarnples of refined cooking salt obtained
in groceries of São Paulo City was lower than 10 mg/1 kg oí salt required by
Brazilian law. The anti-humectant CaCO" does not interfere with the iodine
determination.

DESCRIPTORS: ealcium carbonate, interference in iodine determination in
refined cooking salt; refined cooking salt, iodine determination; refined cooking
salt, brazilian legislation.
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